
 

   

 

ANEXO II 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 006/2026 
 

1) HABILITAÇÃO 

• EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, exclusivamente via sistema BLL, 

juntamente com a proposta comercial, os seguintes documentos comprobatórios de 

habilitação, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou 

através de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data 

de realização da licitação, conforme itens abaixo: 

 
• DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

• Habilitação Jurídica 

1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

2. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício. 

2.1.1. Regularidade Fiscal 

2.1.2.  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.1.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.1.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.1.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 



 

   

 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

2.1.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

2.1.7. prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.1.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

2.1.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

2.1.10. A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

2.1.2. Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual 

ou municipal, conforme modelo do anexo 6; 

b) Não há superveniência de fato impeditivo para a habilitação da proponente, 

sob as penas cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/21, conforme modelo do Anexo 

7; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição 

Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo 8; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da 

Administração Municipal –Lei 14.133/21, conforme Anexo 11. 

2.1.3.Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo 



 

   

 

Cartório Distribuidor da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de 

sua validade. 

b) Para as empresas que optarem de participar através de filial,       deverá também ser 

apresentada certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a 

filial. 

Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo 

de 60 (sessenta) dias de sua emissão. 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, inclusive notas explicativas, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O 
balanço deverá vir acompanhado da Certidão de Habilitação Profissional do Contador, 
certificando que o profissional identificado no documento se encontra habilitado para o 
exercício profissional; 
d) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 
e) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 
de existência da sociedade; 
f) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: LG = (Ativo Circulante 
+ Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); SG = Ativo 
Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); LC = Ativo Circulante / Passivo 
Circulante; 
g) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e a critério da autoridade 
competente, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 1% (um por cento) do valor 
estimado da contratação ou do item pertinente; 
h) As licitantes deverão ainda complementar a comprovação da qualificação 
econômico-financeira por meio de comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, mediante apresentação do balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na 
forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. 
 

2.1.4   Qualificação Técnica 

1. A 



 

   

 

Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação de no mínimo 01 (um) 

atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão 

para o cumprimento do objeto licitado. 

1.1. O (s) atestado (s) não poderá ser genérico, sendo necessária a relação mínima às 

especificações do objeto pretendido, observadas as exigências apresentadas no Termo 

de Referência constante do Anexo I deste edital; 

a) Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou 

ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante 

conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento em papel termo 

sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente  legíveis. 

b) O Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em 

qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já 

entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

c) A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 

complementação da documentação exigida para a habilitação. 

d) Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número 

do CNPJ e respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, 

portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja 

a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação 

deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

e) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 

inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 

menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas. 

f) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 



 

   

 

com efeito de certidão negativa. 

g) A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

Contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

h) A Licitante deverá apresentar juntamente com a proposta certificados de qualidade dos 

produtos ofertados, como ANVISA e INMETRO, para os itens que assim o exigirem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

   

 

ANEXO III 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 006/2026 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)  

 Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da  

presente licitação Pregão,  na Forma Eletrônica nº 006/2026, acatando todas as 

estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o  Anexo 01 do 

Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório  que rege a 

presente licitação. 

 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 

impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 

que incidam sobre a contratação. 



 

   

 

 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 

 
LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 



 

   

 

ANEXO IV 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA  BLL - 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone 

Comercial: 

Inscrição 

Estadual: 

Representante 

Legal: 
RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone 

Celular: 

WhatsApp: 

Resp. 

Financeiro: 

E-mail 

Financeiro: 
Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 

1. P

or meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta  sua adesão ao 

Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 

do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 



 

   

 

 

2. São responsabilidades do Licitante: 

3. T

omar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 

4. O

bservar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos 

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

5. O

bservar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas 

demais normas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, 

dos quais declara ter pleno conhecimento; 

6. D

esignar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 

conforme Anexo III.I 

7. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

8. O Licitante reconhece que a utilização do sistema 

eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas 

de utilização, conforme previsto no Anexo IV do 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL 

- Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
9. O 

Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de 

cobrança bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e 

condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de 

Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

10. O 

presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer 

tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 



 

   

 

responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios 

realizado e/ou em andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a 

data da última utilização do Sistema, e/ou até a conclusão       dos negócios em 

andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 

notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários 

do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer 

mudança ocorrida. 

Local e data: 
 
 
 

ANEXO 4.1 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE 

LICITAÇÕES DA 

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL INDICAÇÃO 

DE USUÁRIO DO SISTEMA 

 
 

Razão Social do 

Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 WhatsApp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 



 

   

 

 Fax: E-mail: 

 WhatsApp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 WhatsApp  

 

O Licitante reconhece que: 

 

2) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao 

sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações 

do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes 

de seu uso indevido; 

3) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL 

- Bolsa de Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do 

Licitante; 

4) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá 

ser comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o 

necessário bloqueio de acesso; 

5) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e 

transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, 

assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a 

sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, 

no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de 

sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 
Local e data: 

 

 

 



 

   

 

ANEXO 05 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE 

PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
 

16. 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com 

vencimento em 45 dias após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 

(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor 

da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

17. 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com 

vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do 

registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a 

adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 

adjudicado, cobrados mediante boleto  bancário em favor da BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil. 

 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao    

pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição 

em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos 

inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento 

de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado 

na plataforma, o licitante vencedor receberá a devolução dos  valores 

eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote 

cancelado. 

 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) 

ASSOCIADAS 



 

   

 

 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a 

representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do  pagamento 

dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem 

será pactuada entre o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do 

mercado. 

 
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos 

contidos neste anexo e nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente 

em seus expressos termos. 

 
Local e data: 

 

 



 
    

 

ANEXO 06 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 
 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF  Nº,  sediada. 
(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 006/2026,     

instaurado pela Prefeitura Municipal de Joviânia-Go, que não fomos  declarados 

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 

esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.  

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 



 

 
   

 

ANEXO 07 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 
 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº 

  , 

sediada 

 
(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

 
(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 



 

 

    

 

 

ANEXO 08 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº 

  , 

sediada 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 14.133/2021. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) OBS. 

6) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

7) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá 

declarar essa condição. 

 

 
 
 
 
 
 
 
  
 



 

  

 

 

ANEXO 09 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 

 

DECLARAÇÃO 
 
 
 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro 

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº , sediada (endereço 

completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para 

participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o regime 

de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006 

 
 
 
 

 

Local e data 
 
 
 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 



 

 

  

 

 

ANEXO 10 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
 

 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do Edital do Pregão 

  /   do    de Joviânia/GO, que a 

empresa.......................................................... tomou Conhecimento do Edital e de todas 
as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 
Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

 
Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 



 

 

  

 

DECLARAÇÃO 
 

(Razão Social) 
 

 

CNPJ/MF Nº 

  _sediada  

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 

licitatório sob a modalidade Pregão na forma eletrônica nº 

  , instaurado pelo de Joviâvia/GO, não integra nosso 

corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

 
Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

Data    

Local   
 

 

Nome do declarante     

RG   

CPF   

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da  empresa 

proponente e carimbada com o número do CNPJ. 



 

 

  

 

 

ANEXO 12 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 

 
                            MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO, PARA: 

 

Seleção da proposta para futuras e eventuais aquisições de Pneus, câmaras para atender 

as necessidades da Frota do Município de Joviânia, para o período de 12 (doze) meses, conforme 

especificações e condições constantes neste Edital e seus Anexos. 

 

A empresa vencedora deverá fornecer os Pneus e Câmaras de forma fracionada, para 

atender as necessidades do Município de Joviânia conforme especificações e condições 

constantes deste Edital e seus Anexos. 

 

Processo Licitatório Nº: ___/2026.  

Processo Adm. Nº: ___/2026. 

Validade: 12(doze) meses 

 

Às --h30min do dia --/--/2026, reuniram-se na SALA DE LICITAÇÃO, no(a) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOVIÂNIA, situada à Avenida Sete de Setembro, 

Quadra 25, Lote 14, Novo Loteamento, Joviânia, CEP: 75.610-000, inscrito no CNPJ sob 

o nº 02.029.957/0001-96, representada Pelo Agente de Contratação Sr.º Paulo Ricardo 

Mnaoel dos Santos, brasileiro(a), portador do CPF/MF nº 705.427.181-54, designado pela 

Portaria nº 080, de 22 de abril de 2026, representando o MUNICÍPIO DE JOVIÂNIA, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 02.029.957/0001-

96, sediado na Avenida 7 de Setembro, Lote 14, Quadra 25, Novo Loteamento, neste ato 

representado pelo Srº. Prefeito PREFEITO MUNICIPAL ELISBERTO PERERIA 

LUZ, brasileiro, casado, portador do CPF nº 919.912.261-87, residente e domiciliado 

nesta cidade; O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOVIÂNIA, pessoa jurídica 

de direito público, situado na Avenida Dão Barbosa, nº 57, nesta cidade, CNPJ sob o n° 

11.889.477/0001-96, neste ato representado por seu Gestor Municipal, Sr. CLAYTON 

CORDEIRO DE CARVALHO JUNIOR, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 

754.192.031-20, residente e domiciliado nesta cidade, O FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE JOVIÂNIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à 

Avenida JK nº. 757, Planta Municipal, inscrito no CNPJ sob o nº 16.643.859/0001-59, no 

presente ato representado pelo Sr.º MARCELO LUIZ RESENDE, brasileiro, solteiro, 

portador do CPF/MF n.º 917.630.451-53, residente e domiciliado nesta cidade, com base 

na Lei nº 14.133/21, em face das propostas vencedoras apresentadas no Pregão Eletronico 

nº 006/2026, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, 

exarado no presente processo, R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das 

PROMITENTES CONTRATADAS, 

LOTE/ITEM EMPRESA 



 

 

  

 

 
NOME:  

CNPJ:  
ENDEREÇO:  

FONE:  

EMAIL:  
REPRESENTANTE LEGAL 

NOME:  

CPF/CNPJ:   

 

Visando a Seleção da proposta para futuras e eventuais aquisições de Pneus e câmaras 

para atender as necessidades da Frota do Município de Joviânia, para o período de 12 (doze) 

meses, conforme especificações e condições constantes neste Edital e seus Anexos. 

 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento 

vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:  

I. assinar a Ata de Registro de Preços de fornecimento com o(a) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JOVIANIA e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias 

úteis, contados da solicitação formal.  

II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades 

constatadas pelo(a) PREFEITURA DE JOVIANIA, na forma de fornecimento dos produtos e ao 

cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.  

III. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da 

documentação apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no edital do Pregão Eletronico nº 006/2026. 

IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da 

data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao(a) PREFEITURA DE JOVIANIA, aos 

órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na 

execução das obrigações assumidas na presente ARP. 

VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o(a) 

PREFEITURA DE JOVIANIA e os Órgãos Participantes isentos de qualquer vínculo 

empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária 

VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na 

presente ata, exonerando o(a) PREFEITURA DE JOVIANIA e os Órgãos Participantes de 

responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos bens, na 

forma prevista no anexo (I)- Termo de Referência, do edital do Pregão Eletronico nº 006/2026. 

 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços 

é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura.  

 

DO REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos produtos 

constantes desta, encontram-se contidos na tabela abaixo:  

 
LOTES/ITENS UND QTD ESPECIFICAÇ MARCA MENOR PREÇO TOTAL 



 

 

  

 

ÃO PREÇO UNIT. 
 
TOTAL DO FORNECEDOR R$  

 

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) PREFEITURA JOVIANIA 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do(a) PREFEITURA JOVIANIA, entre outras:  

I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, 

providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às 

necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de 

contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade 

com as obrigações assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através 

do Órgão Gerenciador; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na 

imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede 

mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata; 

 

DA CONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do 

Pregão Eletronico nº 006/2026, o(a) PREFEITURA JOVIANIA e/ou órgãos participantes, 

visando alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um 

ou mais fornecedores que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de 

fornecimento das detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços 

registrados.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o(a) PREFEITURA 

JOVIANIA a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 

específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, 

em igualdade de condições.  

CLÁUSULA OITAVA: O acordo junto a cada fornecedor registrado será formalizada 

pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a 

assinatura desta Ata.  

 

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

CLÁUSULA NONA: O(A) PREFEITURA JOVIANIA ou os órgãos municipais pagará 

à CONTRATADA, pelos fornecimentos dos produtos de valor registrado nesta Ata de acordo 

com a quantidade efetivamente entregue mediante a apresentação da nota fiscal/fatura 

correspondente dos bens entregues, devidamente atestada pelo setor responsável, em até 05 

(Cinco) dias, após o recebimento definitivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de depósito/transferência 

bancário(a), mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os 

documentos pertinentes.   O documento fiscal deverá estar acompanhado dos seguintes 

documentos: 

Parágrafo Primeiro:  

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOVIÂNIA; 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 



 

 

  

 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo(a) PREFEITURA 

JOVIANIA ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas 

correções, passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua 

reapresentação e consequente aprovação.  

 

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os percentuais de descontos registrados nesta 

Ata de Registro de Preços não sofrerão quaisquer reajustes durante todo o tempo de sua vigência 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados 

será cancelado quando:  

I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 

II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado neste 

edital, sem justificativa aceita pelo(a) PREFEITURA JOVIANIA 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, 

comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que 

deu origem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito pelo(a) PREFEITURA 

JOVIANIA.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis 

durante a validade desta.  

 

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o(a) 

PREFEITURA JOVIANIA poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e o 

contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

I. advertência; 

II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 

com o(a) PREFEITURA JOVIANIA, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

pelo prazo de até 3 (três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até 

que seja promovida a sua reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos 

seguintes casos, independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para 

o(a) PREFEITURA JOVIANIA;  

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade 

não recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 

inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos 

serviços do(a) PREFEITURA JOVIANIA ou dos órgãos municipais; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ATUALIZAÇÃO, REVISÃO E 

REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

• Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados durante a vigência da 

presente Ata de Registro de Preços, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, da regulamentação aplicável e as condições estabelecidas no edital 

e seus anexos, sempre que houver alteração relevante das condições de mercado 

ou ocorrência de fatos que repercutam comprovadamente sobre os custos dos 



 

 

  

 

bens ou serviços registrados. 

• Na hipótese de os preços registrados se tornarem superiores aos preços 

praticados no mercado, em decorrência de fato superveniente, o órgão ou 

entidade gerenciadora poderá convocar o fornecedor para negociação, visando à 

redução dos preços registrados aos valores praticados no mercado. 

• Caso o fornecedor não aceite reduzir os preços registrados aos valores de 

mercado, poderá ser liberado do compromisso assumido quanto ao respectivo 

item, sem aplicação de penalidades administrativas, observadas as disposições 

legais e regulamentares aplicáveis e, quando cabível, a convocação dos 

fornecedores integrantes do cadastro de reserva. 

• Na hipótese de os preços de mercado se tornarem superiores aos preços 

registrados e o fornecedor demonstrar a impossibilidade de cumprir as 

obrigações assumidas pelos preços originalmente registrados, poderá requerer a 

revisão ou alteração dos preços, mediante apresentação de documentação 

comprobatória suficiente da ocorrência de fato superveniente que tenha causado 

o desequilíbrio e tornado inviável a manutenção do preço registrado. 

• O pedido de revisão ou alteração deverá ser formalizado pelo fornecedor perante 

o órgão ou entidade gerenciadora e deverá ser acompanhado, conforme o caso, 

de notas fiscais, documentos fiscais e contábeis, comprovantes de aquisição de 

insumos, contratos ou documentos de fornecedores, planilhas de composição e 

demonstração de custos, índices oficiais ou outros elementos idôneos que 

permitam comprovar a efetiva repercussão do fato superveniente sobre os custos 

e a inviabilidade de manutenção do preço registrado. 

• A Administração poderá realizar diligências, pesquisas de mercado e solicitar 

documentos ou informações complementares necessários à análise do pedido, 

devendo a alteração do preço registrado ser formalizada mediante ato da 

autoridade competente, quando comprovados os pressupostos legais. 

• O pedido de revisão ou alteração será indeferido caso não seja comprovada a 

ocorrência de fato superveniente, a efetiva repercussão sobre os custos ou a 

impossibilidade de manutenção do preço registrado nas condições originalmente 

pactuadas, permanecendo o fornecedor obrigado ao cumprimento das condições 

estabelecidas na Ata, sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis. 

• A criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos legais, bem como a 

superveniência de disposições legais com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados, poderá ensejar a correspondente atualização ou alteração dos 

preços, mediante comprovação da efetiva repercussão sobre os custos do objeto. 

• Poderá ser aplicado reajustamento dos preços registrados, quando 

expressamente previsto no edital e nos respectivos instrumentos convocatórios, 

observados o índice, a data-base, a periodicidade e as demais condições neles 

estabelecidas, bem como a legislação aplicável. 

• O reajustamento previsto no item anterior não se confunde com a revisão ou 

alteração decorrente de fato superveniente que provoque desequilíbrio 

econômico-financeiro, as quais observarão os requisitos e procedimentos 

próprios previstos nesta Ata e na legislação aplicável. 

• As alterações ou atualizações dos preços registrados serão formalizadas por meio 

de termo ou instrumento próprio e produzirão efeitos a partir da data definida no 

respectivo ato, observadas as disposições legais aplicáveis. 

• A atualização, revisão ou reajustamento dos preços registrados não poderá 

implicar alteração das demais condições estabelecidas na Ata de Registro de 



 

 

  

 

Preços, salvo quando expressamente admitida pela legislação aplicável. 

Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quarta 

não impede que o(a) PREFEITURA JOVIANIA rescinda, unilateralmente, o Contrato ou cancele 

o Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas na Cláusula Décima 

Quarta, em seus incisos I, III e IV, facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o 

contraditório da PROMITENTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos 

pagamentos eventualmente devidos pelo(a) PREFEITURA JOVIANIA;  

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo(a) PREFEITURA JOVIANIA, 

ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção;  

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o(a) 

PREFEITURA JOVIANIA poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não sendo 

este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa 

e premeditada da CONTRATADA em prejuízo do(a) PREFEITURA JOVIANIA, evidência de 

atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao(a) 

PREFEITURA JOVIANIA ou aplicações sucessivas das outras penalidades anteriormente 

descritas.  

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do ÓRGÃO 

GERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido processo 

legal, a ampla defesa e contraditório, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

 

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços 

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante 

prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem e, 

respeitadas no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº. 14.133/2021, Decreto 

Federal nº 11.462/2023. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de 

Preços, observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da 

ata, assumidas com órgão gerenciador.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a que 

se refere o item anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das adesões 

à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que aderirem.  

 

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas 

de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico 

nº 006/2026 e as propostas apresentadas pelas CONTRATADA(S), prevalecendo, em caso de 

conflito, as disposições do Edital sobre as das propostas.  



 

 

  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação às 

PROMITENTE(S) CONTRATADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e 

especificações constam no Termo de Referência - Anexo, do Pregão Eletronico nº 006//2026, 

conforme decisão do Pregoeiro do(a) PREFEITURA JOVIANIA, e homologação feita pelo 

senhor Prefeito Municipal.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o 

gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para 

dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

  

JOVIÂNIA, de setembro de 2026. 

 

 

________________________________________ 

ELISBERTO PERERIA LUZ 

Prefeito 

 

 

 

 

________________________________________ 

CLAYTON CORDEIRO DE CARAVALHO JUNIOR  

Gestor do FMS 

 

 

________________________________________ 

MARCELO RESENDE LUIZ 

Gestor do FME 

 

 

 

CONTRATADA(S): 

 

 

________________________________________ 

 

CNPJ:  

CPF n°  

 

 

 

 

 

 
 


